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AVALIAÇÃO TC 34 MR 2021 – APAE – FUNDEB 

Período: jul de 2021 

 

Versa o presente trabalho sobre a avaliação dos documentos apresentados na prestação de 

contas do TERMO DE COMPROMISSO 34 MR 2021 que repassa recursos do Município de Santo 

Ângelo para a APAE VIA FUNDEB. Abaixo apresentamos os apontamentos e orientações. 

Item 1: A C.M.A. analisou o R.T.M.A. da Gestora e corrobora tocante ao atingimento dos 

objetivos porém detectamos significativa sobra de recursos, sendo necessários fazer alguns 

apontamentos técnicos. A Gestora não identificou o TC 34 MR 2021 no seu parecer, a C.M.A. 

orienta a Gestora a seguir o roteiro do Artigo 59 da LF 13019/14 atinente ao R.T.M.A..  Os 

valores do período extrapolaram o previsto, passando de R$ 80.749,92 para R$ 101.340,57. 

Consta um valor maior de repasse na ordem de R$ 83.639,26 oriundo de Aditivo ao T.C., o 

Aditivo e seu respectivo Plano de Trabalho não foram encontrados na P.C. devendo ser 

anexados a mesma.  

Item 2: O roteiro para prestação de contas do Decreto Municipal 3771/18 em seu item 8 não 

foi totalmente cumprido, a Entidade deverá apresentar as declarações mencionadas na lista e 

apresentar as mesmas na prestação de contas. 

Item 3: A Conciliação Bancária apresentada na P.C. está irregular, a correspondência de datas e 

valores na mesma e no extrato bancário do período atinente não se comprova. Esse 

apontamento é seqüencial, haja visto ter sido detectado nos períodos anteriores já avaliados 

da presente P.C. Proceda-se a correção. 

Item 4: Esclarecer a guia de arrecadação STERICYCLE GESTÃO AMBIENTAL no valor de R$ 

122,92, está sem a parte descritiva do serviço ou aquisição. 

 

Item 5: O Anexo II no item Demonstrativo do Saldo financeiro do Exercício temos um saldo de 

29,15 reais conforme extrato para um repasse de R$ 83.667,78 e uma saída de R$ 64.885,36, 

portanto incompatível matematicamente. A C.M.A. detectou na PC através dos extratos 

bancários que houve transferência entre contas correntes, procedimento que já foi objeto de 

apontamentos anteriores, ocasionando o saldo incompatível entre repasse e saída, devendo a 
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entidade fazer a devida correção informando que a diferença financeira se encontra na 

verdade em outra conta corrente. REITERAMOS para que essas transações alheias a conta 

corrente específica NÃO SEJAM MAIS REALIZADAS sob pena de aplicação de sanção. 

 

Considerando o acima exposto, somos de sugestão e parecer pela FIXAÇÃO DE PRAZO DE 20 

DIAS a contar do recebimento dessa avaliação pela Entidade para atendimento dos 

apontamentos da presente prestação de contas, conforme Artigo 70 da lei Federal 13019/14. 

 

 

Santo Ângelo/RS, em 22 de outubro de 2021. 

 

Jeferson Mauricio Renz - Economista 

Camila Beck Cordeiro - Administradora 

Jeferson Toniazo – Contador 

Membros da Comissão de Monitoramento e Avaliação 
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